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Resposta da Portugal Telecom

à

Consulta pública sobre concorrência no acesso local

Nota prévia

A consulta pública lançada pelo ICP enquadra-se nas decisões tomadas no decurso deste ano pela Comissão Europeia que conduziram à adopção de uma proposta de  regulamento sobre a OLL.

Tais decisões foram activamente apoiadas pela presidência portuguesa da UE, no âmbito da iniciativa e-Europe. A Portugal Telecom aderiu de pronto a esta iniciativa, tal como sucedeu com o lançamento da iniciativa "Portugal Digital".

Embora, não podendo deixar de referir que concordamos, no essencial, com as posições que a ETNO tem vindo a defender relativamente à proposta apresentada pela Comissão, a publicação de um regulamento europeu sobre a OLL permite, no entender da Portugal Telecom, preencher algum vazio regulamentar existente, concomitantemente com a manutenção da política que a Comissão veio traçando nos últimos meses, ou seja:

· Os operadores notificados devem dispor de OLL e correspondente oferta de referência;

· A OLL deverá ser disponibilizada aos OOL;

· A OLL poderá vir a ser configurada em três variantes conhecidas de acesso: ao débito, partilhado e completo;

· Estas três variantes suportarão serviços de telecomunicações de alto débito.

A consulta pública agora lançada pelo ICP coloca um conjunto de questões na linha do que havia sido feito pela Comissão, no início do ano.

É público que o ICP, na sua resposta à consulta da Comissão, manifestou diversas preocupações relativas às consequências da obrigação de OLL, em particular quanto:

· Ao desenvolvimento de infra-estruturas alternativas ou próprias e à promoção da inovação;

· Ao quadro em que decorrerá a Revisão 99;

· Aos aspectos técnicos, legais e económicos.

Estas preocupações também integraram as preocupações manifestadas pela Portugal Telecom à Comissão e, posteriormente, comunicadas ao ICP.

Por outro lado, a orientação relativa à OLL corresponde efectivamente a uma inflexão na política europeia de telecomunicações baseada na ORA (oferta de rede aberta) e dirigida ao estabelecimento de infra-estruturas alternativas ou próprias, com diversidade no acesso ao utilizador, que promovesse o aparecimento de novos serviços.

De facto, a liberalização plena ocorreu em 1998 (ou 2000, como foi o caso português) e a Revisão 99 será operacionalizada, apenas, em 2002, tendo-se interposto, entretanto, a questão da OLL.

Hoje a Comissão, confrontada com o desenvolvimento do comércio electrónico, da economia digital e com a expansão da Internet, acentua a vertente dos novos serviços no quadro da Sociedade da Informação. È atribuída uma menor prioridade ao incentivo à utilização de redes alternativas ou próprias e à diversificação das tecnologias de acesso, como parte integrante dessas novas redes.

Alteraram-se, assim, as prioridades. Note-se que, com a ORA, os operadores notificados ofereciam meios de transmissão e modos de acesso e interligação, para que os novos operadores desenvolvessem novas redes, enquanto que o objectivo é, agora, desagregar por completo a rede dos operadores notificados.

Com efeito, os operadores notificados vão “abrir” as suas redes de acesso, sabendo-se que daí não resultará qualquer incentivo para o estabelecimento de novas infra-estruturas de acesso por parte dos OOL.

Sempre se soube que as redes de acesso são um dos elementos críticos, não só pelo investimento exigido, como também pela arquitectura envolvida e pelos problemas de manutenção e gestão associados. Porquê não as ter claramente incluído na ORA?

Esta é, pois, uma alteração de fundo que a Comissão nunca justificou devidamente, nem apresentou estudos de mercado relevantes.

Refira-se ainda que as questões críticas resultam de novo das obrigações ex-ante impostas aos operadores notificados, que retiram importantes graus de liberdade à sua actuação e os colocam sobre um permanente estado de “liberdade vigiada”, o que não se compadece com a orientação propugnada pela Comissão, segundo a qual deverá ser conferida prevalência às regras de direito da concorrência sobre um quadro fortemente regulamentado (princípio da subsidiariedade regulamentar).

De facto, a OLL e o estabelecimento de soluções para o efeito nascem num ambiente fortemente regulamentado, o que condiciona uma abordagem flexível e aberta do mercado de acesso à Internet – este totalmente desregulamentado.

Acresce que existe ainda bastante indefinição relativamente aos conceitos, bem como aos termos e condições em que será estabelecida a obrigação de OLL, em termos técnicos, de fixação de preços e regulamentares.

Deste modo, o quadro em que se realiza a presente Consulta Pública que faz com que as posições da Portugal Telecom apresentadas neste documento não possam ser, nem definitivas, nem exaustivas.

Veja-se desde logo que a própria definição de OLL adiantada pelo ICP não se ajusta na sua totalidade com a definição que tem sido sistematicamente apresentada pela Comissão, nomeadamente, na sua Recomendação 2000/417/CEE de 25 de Maio de 2000 (notificada com o número C(2000)1259 e até muito recentemente na proposta de regulamento sobre OLL - COM(2000)394, de 12 de Julho de 2000), a qual refere claramente que a OLL só será prestada sobre pares de cobre. De facto, este tem sido sempre o entendimento propugnado.

Apesar destas condicionantes, a Portugal Telecom contribuirá, como sempre o fez, para a consolidação dos novos serviços e para sua rápida oferta aos utilizadores, no âmbito da Sociedade da Informação.

Importa, mais uma vez, realçar que em todo o processo de liberalização a Portugal Telecom tem contribuído para o sucesso dos novos operadores e para a progressiva redução dos preços dos serviços de telecomunicações:

- Foi assim, na oferta de infra-estrutura para apoio ao desenvolvimento dos serviços móveis, com ênfase, em 1998;

- Durante 1999, desenvolvemos um esforço muito importante no que se refere à concretização do novo Plano de Numeração, à explosão da Internet, ao arranque/estabelecimento dos novos operadores fixos e à abertura ao acesso indirecto por via da implementação da selecção de operador chamada-a-chamada;

- Durante 2000, estamos fortemente empenhados no estabelecimento da pré-selecção de operador e na preparação da concretização da portabilidade do número, em 2001;

- Estamos actualmente a investir nas soluções da família DSL, como forma de potenciação da rede local de cobre para maiores larguras de banda;

- Somos agora chamados a estabelecer uma oferta desagregada do lacete local (OLL).

Consideramos que os OOL dispõem já de todas as condições para desenvolverem as suas infra-estruturas (alternativas ou próprias), oferecerem novos serviços e terem sucesso, pelo que a OLL não deverá ser aplicada à infra-estrutura instalada pela Portugal Telecom, após a data da liberalização plena (1 de Janeiro de 2000).

Esperamos que, também, os OOL invistam decididamente nas telecomunicações e apoiem as iniciativas nacionais para o desenvolvimento da Sociedade da Informação.

Pelo nosso lado estaremos, como sempre, na vanguarda da oferta de novos serviços e no desenvolvimento de novas soluções tecnológicas.

Questão 1 

"Concorda com o entendimento de que a OLL poderá constituir, neste momento, uma alternativa apropriada para incentivar a concorrência no acesso local e promover a inovação? Explicite as suas razões tendo em especial atenção as alternativas actualmente existentes e as opções expectáveis a breve trecho, bem como a natureza dos serviços que poderiam ser disponibilizados ao utilizador final."
A oferta desagregada do lacete local (OLL) é uma matéria que só recentemente foi alvo de abordagem por parte da Comissão Europeia.

No início de 2000, a Comissão promoveu uma audição sobre a OLL que possibilitou alguma troca de pontos de vista mas não permitiu o aprofundamento das questões mais relevantes sobre esta matéria.

Apesar de existirem muitos aspectos por definir, a Comissão optou por elaborar, em Junho, uma recomendação sobre a OLL, que no essencial mantém as posições até então apresentadas e impõe aos operadores notificados obrigações específicas quanto a esta oferta.

A Portugal Telecom contribuiu activamente para o debate, deixando clara qual a sua posição sobre a OLL. Desde o início, chamámos atenção para o facto de que a política enunciada conduziria a uma redução no investimento em novas infra-estruturas, em especial, nas redes de acesso ao cliente final.

De certa forma, estamos em presença de uma inflexão na política europeia de telecomunicações da última década. A Comissão deixou de colocar o acento tónico no estabelecimento de redes alternativas ou próprias e na diversidade tecnológica, apostando agora na intervenção regulamentar ao nível dos serviços e de aplicações, em especial os que se relacionam com a utilização da Internet.

Esta é uma mudança com impacto significativo na política dos operadores notificados.

Ora, se por um lado:

- A Portugal Telecom oferece soluções diversificadas aos OOL, tanto em meios de transmissão como em modos de interligação e de acesso;

- Os clientes finais da Portugal Telecom podem aceder aos serviços oferecidos pelos novos operadores e prestadores, com um particular destaque para o acesso à Internet e para os mecanismos de pré-selecção de operador;

- São múltiplas as soluções disponíveis, em Portugal, sejam elas de natureza fixa, móvel (as soluções WAP e GPRS sobre GSM e, também, as soluções UMTS trarão maior dinamismo ao mercado) ou utilizando as redes de distribuição por cabo e, no futuro e de acordo com as declarações de responsáveis da EDP, as redes de energia em soluções PLC;

- No final de 1999, foram atribuídas diversas licenças de Fixed Wireless Access (FWA), cobrindo 3 gamas de frequências que possibilitam uma ampla diversidade de serviços, estando fixadas nas licenças obrigações de cobertura significativas e, consequentemente, uma oferta dirigida a um grande número de utilizadores;

- Os novos operadores não estão, assim, sujeitos a qualquer constrangimento no acesso directo aos seus clientes. 

Verifica-se, por outro lado que:

Os OOL a quem as licenças de FWA foram atribuídas iniciaram actividade, embora com um nível de desenvolvimento reduzido, não tendo ainda, na sua maioria, apresentado ao mercado quais os serviços a disponibilizar. 

A situação parece-nos ser clara: quase um ano após a liberalização das redes alternativas em Portugal (e passados mais de dois anos e meio do exemplo da liberalização de tais redes na maioria dos países europeus) muito pouco foi feito, nesta matéria, pelos OOL, os quais se limitam a recorrer às infra-estruturas da Portugal Telecom, retardando ou recuando nos seus planos de investimento em novas infra-estruturas. De facto, os novos operadores não têm demonstrado qualquer iniciativa na aposta em novas infra-estruturas e na prestação de serviços inovadores, que se propuseram realizar.

A OLL irá por certo acentuar este estado de coisas, já que os OOL, ao poderem utilizar todos os meios instalados pela Portugal Telecom, não sentirão qualquer incentivo em desenvolver novas redes de acesso.

Releva-se, neste aspecto, um levantamento exaustivo por parte do ICP do nível de estabelecimento dos sistemas FWA, de preferência antes da OLL.

Nestas circunstâncias, a OLL não incentivará a concorrência no acesso local, pois não promoverá a diversidade em termos de redes de acesso.

O que se pede agora à Portugal Telecom em termos de OLL contraria o incentivo ao investimento em infra-estruturas alternativas e próprias. Com efeito, pede-se à Portugal Telecom que invista e faça evoluir as ligações da rede local (pares de cobre) e partilhe ou alugue os meios de acesso local aos OOL

Assim, a Portugal Telecom entende que:

· A OLL não incentiva a instalação, nem a concorrência, de novas redes de acesso local;

· A OLL baseia-se em tecnologia já existente, limitando a inovação e a prospecção de novas soluções tecnológicas nas redes de acesso;

· A OLL introduz novos custos para o operador notificado, exigindo meios técnicos, comerciais e administrativos suplementares;

· De acordo com as orientações da Comissão Europeia, a OLL consubstancia-se no acesso a um meio físico específico - os pares de cobre - apresentando várias limitações, uma vez que não pode ser efectuada em todos os pares de cobre;

· A OLL contraria os princípios da Revisão 99:

· Não mantém a regulamentação num nível mínimo, pois requer uma intervenção detalhada do regulador (não seguindo o princípio da subsidiariedade regulamentar) e cria “dependência” quanto ao operador notificado;

· Não reforça a segurança jurídica, já que não estão claramente definidos os termos e condições, segundo os quais a OLL deverá ser disponibilizada, pelos operadores notificados;

· Não se revela tecnologicamente neutra, antes se dirige a uma gama específica de equipamentos;

· Não decorre de uma necessidade identificada a nível dos Estados Membros, antes corresponde a uma actuação supra-nacional da Comissão, contrariando o princípio da proximidade face às condições em que determinada actividade decorre.

· A OLL poderá, entre outras soluções, possibilitar (a Portugal Telecom está nisso empenhada) o acesso dos utilizadores a novos serviços e aplicações de maior largura de banda, nomeadamente no caso da Internet.

· Deste modo, a OLL poderá contribuir para a entrada no mercado de novos operadores e prestadores, sem necessidade de detenção de infra-estruturas próprias e por conseguinte com reduzidos investimentos e custos de exploração graduais.

Para que a OLL alcance os objectivos pretendidos e beneficie os utilizadores, importa, no entanto, ter em atenção (tendo o ICP responsabilidades particulares nesta matéria) os seguintes aspectos:

· Terão de ser encontrados mecanismos que incentivem o investimento em infra-estruturas de acesso alternativas ou próprias e de modo a que as redes dos OOL não fiquem quase exclusivamente suportadas sobre a rede de acesso em cobre da Portugal Telecom;

· Os OOL devem colaborar activamente no desenvolvimento da Sociedade da Informação, com vista a potencializarem ao máximo o acesso à OLL em benefício dos utilizadores;

· Devem ser consideradas as limitações existentes nas tecnologias utilizadas, nomeadamente:

· Com o comprimento do lacete local e características de calibre dos fios de cobre;

· Com o número de pares de cobre que podem suportar estas tecnologias no mesmo cabo;

· Com as interferências com outros serviços;

· Com o estado de conservação dos pares de cobre;

Aceitando-se o princípio de que a Portugal Telecom apenas tem de disponibilizar para terceiros as infra-estruturas já existentes, não se obrigando a construir infra-estruturas novas.

· A promoção duma maior inovação tecnológica e de redes e serviços no acesso local terá que passar pelo investimento em novas infra-estruturas complementares, nomeadamente, FWA e fibra óptica na rede de acesso;

· O excesso de regulamentação e a falta de segurança jurídica serão condicionantes importantes na política a desenvolver pelos operadores notificados;

· O operador notificado estará sempre sujeito a algumas condicionantes referentes à efectiva capacidade de resposta às solicitações de serviço pelos OOL, nomeadamente na fase inicial, atendendo a todo um conjunto de preparativos complexos ao nível técnico, organizativo e operacional, bem como a limitações da própria infra-estrutura de rede de acesso e de espaço para efeitos de co-instalação;

· O operador notificado estará também sempre sujeito à condicionante da necessidade de desenvolvimento da sua rede, tendo um direito de reserva de espaço nos seus edifícios para o efeito;

· O recurso à OLL não poderá condicionar a qualidade dos serviços prestados pelo operador notificado nem a segurança da sua rede;

· A OLL não deverá ser utilizada pelos OOL apenas como um processo de ensaio à apetência do mercado por novos serviços da Sociedade da Informação, permitindo a "desnatagem" da base de clientes do operador notificado (e.g. PMEs, clientes residenciais de elevada rentabilidade), com escasso investimento e reduzida assunção de risco;

· Os OOL não se limitam a usufruir da OLL (mesmo que contribuindo para um acréscimo da dinâmica e inovação de mercado ao nível de produtos, serviços e pacotes tarifários) e são obrigados a utilizar infra-estrutura alternativa ou desenvolver infra-estrutura própria (e.g. FWA, satélite, UMTS, PLC) como forma de incentivar o desenvolvimento efectivo e sustentado do mercado nacional ao nível de serviços e aplicações em áreas como a informação, educação, trabalho e entretenimento;

· A médio-longo prazo todo o universo de OOL, detendo infra-estrutura própria, deverá estar também sujeito a obrigação de oferta desagregada do lacete local e/ou deverão ser estabelecidas "sunset clauses" relativas às obrigações do operador notificado.

Questão 2

"Considera que o preço do OLL poderá ter impacto no investimento em infra-estrutura alternativa? Que outros mecanismos (para além da regulação de preços) entende poderem ser adequados para promover o investimento em infra-estrutura alternativa a médio e longo prazo na sequência da implementação da OLL?"

A questão estratégica de fundo que se coloca quanto à OLL, é a de saber encontrar o equilíbrio entre esta oferta e o desenvolvimento de infra-estruturas alternativas ou próprias, bem com a rentabilização das já existentes, através do estabelecimento de novos serviços e aplicações.

O equilíbrio, atrás referido, tende a ser rompido, desfavorecendo o estabelecimento de novas infra-estruturas locais.

É sabido que os preços indicativos da OLL (em outros países da UE) não são penalizadores para os novos operadores, mas antes favoráveis.

Os preços da OLL deverão estar associados a um modelo de custeio que reflicta o esforço e expectativas da Portugal Telecom, bem como margens razoáveis de remuneração do capital investido, de forma equilibrada considerando o investimento efectuado na sua rede e todos os custos suportados com a disponibilização da OLL.

Desta forma, ter-se-á em conta o incentivo aos OOL no investimento em infra-estruturas. De facto, se os preços forem demasiado reduzidos, afigurando-se o seu pagamento mais vantajoso (nomeadamente a longo prazo) do que o investimento em soluções alternativas, como a solução FWA, os OOL não investirão nestas soluções e não farão uso das licenças para FWA (importa que o ICP proceda ao levantamento do estado de implementação das soluções FWA).

Outros mecanismos, com vista à promoção do investimento em infra-estrutura alternativa, poderão incluir matérias de natureza económica, técnica e regulamentar, tais como:

· O recurso à OLL deve estar limitado, na fase actual, aos OOL (que efectivamente prestem serviços) e aplica-se apenas aos pares de cobre terminados num edifício do operador notificado;

· Por cada OOL, a aplicação da OLL deverá ser restringida designadamente por imposição de um limite no número (ou ratio) de clientes de cada OOL neste regime;

· A solicitação de OLL por parte de um OOL deve ser suportada num pedido de um cliente final do operador notificado.

· Nos casos em que se verifique a OLL deverão, assim, ser reavaliadas as obrigações de Serviço Universal (SU) do operador notificado. Em particular, não se devem manter as obrigações de SU nos casos em que o operador notificado deixe de prestar o Serviço Fixo de Telefone (SFT) ao cliente que acedeu a um OOL através da OLL;

· No caso em que o cliente final muda de residência, termina a OLL regressando o lacete local à posse do operador notificado;

· O recurso à OLL não pode condicionar a qualidade do serviço prestado aos outros clientes finais do operador notificado, ou seja, as partes devem estabelecer previamente regras quanto aos padrões de qualidade e à qualificação dos pares de fios de cobre para a OLL;

· O OOL não pode recorrer à "revenda" do lacete local e/ou à transferência dos serviços OLL, qualquer que seja a variante de OLL;

· Imposição de medidas com vista à implementação de infra-estruturas em zonas onde se verifique menor desenvolvimento, nomeadamente nas zonas rurais;

· A utilização da OLL deve estar associada ao desenvolvimento de soluções de banda larga e não deve ser orientada para os serviços tradicionais (SFT);

· Deverá haver limitação da OLL em zonas onde existem infra-estruturas alternativas ou próprias, em particular FWA (conforme consignado nas licenças);

· A disponibilização da OLL não deverá ser obrigatória relativamente a infra-estruturas instaladas desde a data de liberalização plena, i.e., desde 1 de Janeiro de 2000, sob pena de desincentivar o investimento em infra-estruturas, não só por parte dos OOL, como do operador notificado;

· O operador notificado não deverá ser obrigado a disponibilizar OLL nas situações em que esteja a utilizar sistemas partilhados sobre pares de cobre (e.g., sistemas de ganho de pares, sistemas de multiplexagem) e sempre que tal implique instalação de novos cabos de cobre;

· Deverão ser impostos objectivos anuais referentes à obrigação de desenvolvimento de infra-estruturas próprias e obrigações de permanência no mercado relativamente aos OOL;

· A obrigação de OLL deve ser revista periodicamente no sentido da sua redução ou da sua extensão a outros operadores;

· A obrigação do operador notificado disponibilizar OLL deverá ser limitada no tempo, devendo deixar de constituir uma obrigação através da aplicação de sunset clauses.

· Tal como se coloca no caso da co-instalação, o operador notificado deverá poder constituir uma reserva de capacidade das suas infra-estruturas de acesso local para cobrir as suas próprias necessidades (de manutenção, redundância e expansão no curto prazo), sem que tenha que proceder à instalação de novos cabos de cobre para seu uso por esgotamento da capacidade instalada na oferta aos OOL.

Questão 3

"Tendo em conta as vantagens a desvantagens associadas a cada opção identificada para a implementação da OLL:"

Questão 3.1

"Qual ou quais as variantes que considera mais adequadas no caso específico de Portugal? Que outras opções entende deverem ser igualmente equacionadas?"

De acordo com a análise efectuada até à data, consideramos que, em 2001, apenas deverá ser disponibilizada a variante do “Acesso ao débito”.

Julgamos que as variantes “Acesso completo” e “Acesso partilhado” serão de implementação problemática, devido aos problemas que acarretariam, de difícil resolução, entre os vários operadores, de interferência de serviços, de incompatibilidades entre diferentes tecnologias na mesma rede de acesso, de co-instalação física e da necessidade de um elevado número de recursos humanos e de equipamentos que dificultaria a afectação desses recursos para a disponibilização do "Acesso ao débito".

A variante de "Acesso partilhado" parece ser a menos adoptada a nível comunitário e levanta alguns problemas de negociação entre o operador notificado e os OOL referentes a aspectos de confidencialidade e segurança associados ao processo de co-instalação e manutenção de equipamentos em espaços do operador notificado. 

Por outro lado, poderão eventualmente existir problemas ao nível de compatibilidade electromagnética e de interoperabilidade de sistemas fornecidos por diferentes fabricantes. De facto, é esta a variante que levanta maiores problemas a nível técnico, operacional e comercial.

Refira-se ainda que a implementação a curto prazo das variantes "Acesso completo" e "Acesso partilhado" desincentiva mais fortemente o investimento em infra-estruturas alternativas.

De qualquer modo, em qualquer das variantes, quando implementadas, a Portugal Telecom defende que o ponto fronteira com os OOL deverá ser sempre e para qualquer tipo de OLL, um edifício da PT com MDF, não se considerando a OLL a partir de armários/sub-repartidores de rua.

Questão 3.2

"Caso tenha sugerido mais do que uma variante, que prioridade na implementação atribuiria a cada uma delas, e em particular, qual a variante da oferta desagregada do lacete local que veria com maior interesse estar operacionalizada já a partir de 30/06/01?"

Conforme referido na resposta à questão 3.1, poderão ser criadas condições para que a variante “Acesso ao débito” esteja disponível em Julho de 2001.

Quanto às restantes variantes deve considerar-se a posição da ETNO quanto à prioridade da variante "Acesso completo" sobre a variante "Acesso partilhado", dado que o “Acesso partilhado” contém, conforme referimos, um maior grau de complexidade e exige uma caracterização de maior detalhe, bem como quanto à hipótese de a variante "Acesso partilhado" não ser obrigatória quando o seja a disponibilização do "Acesso completo".

Questão 3.3

"Que tipos de serviços e tecnologias poderá (ou pretenderá) utilizar sob cada variante identificada (sempre que possível identifique as normas relevantes)? Que considerações específicas devem ser tidas em conta na oferta mínima para acesso ao débito?"

A presente questão deverá ser respondida pelos OOL, uma vez que são estes que prestarão serviços e utilizarão tecnologias sobre as variantes referidas.

De qualquer modo, a Portugal Telecom considera que, sem prejuízo de considerar absolutamente necessária a realização de um estudo aprofundado sobre as tendências da oferta e, em especial, da procura do tipo de serviços em causa e da penetração previsível dos mesmos, os OOL deverão contribuir para o estabelecimento da Sociedade de Informação.

É ainda entendimento da Portugal Telecom que a definição de uma "oferta mínima" na opção "Acesso ao debito", conforme documento de consulta do ICP, não será a mais adequada.

A oferta "Acesso ao débito" conforme entendida pela Portugal Telecom corresponde a uma conectividade de transmissão em modo pacote/células entre as instalações do cliente final e pontos de acesso da rede do operador notificado. O serviço será caracterizado por um débito de acesso e interfaces normalizados a definir no âmbito da Oferta de Referência do lacete local.

Esta oferta deverá ser, tanto quando possível, neutra do ponto de vista tecnológico, não devendo estar limitada a uma única tecnologia ou família tecnológica, sendo a escolha da mesma da responsabilidade do operador notificado, o qual usará critérios de qualidade, desempenho e económicos no processo de selecção.

De igual modo a "oferta mínima" não deverá entendida como a obrigatoriedade de fornecimento inerente ao conceito de SU, mas apenas a obrigatoriedade de fornecer quando disponível, dentro das limitações já referidas.

Questão 3.4

"Numa primeira análise, que condições relevantes entende dever ser necessário assegurar para que as opções identificadas possam ser implementadas com sucesso?"

As condições relevantes consideradas necessárias são indicadas em seguida:

· Disponibilidade temporal para que o operador notificado possa preparar a oferta de forma sustentada e com qualidade de serviço assegurada;

· Determinação de preço razoável e equilibrado entre oferta ao mercado grossista, estabelecida com base na totalidade custos incorridos pelo operador notificado;

· Definição das regras que caracterizam a disponibilidade efectiva da rede do operador notificado em garantir, nomeadamente em termos geográficos, a oferta de acesso ao débito;

· Definição das regras que caracterizam a disponibilidade efectiva em termos técnicos, operacionais e de espaço para efeitos de co-instalação;

· Entendimento negocial e operacional entre o operador notificado e os OOL;

· Garantia que os OOL não se limitam à "desnatagem" da base de clientes do operador notificado, sem fomento da concorrência e inovação ao nível de serviços e aplicações.

Questão 3.5

"Haveria alguma opção que, em sua opinião, não deveria ser implementada, por razões técnicas, económicas, regulamentares ou de outra ordem?"

Como mencionado, as modalidades de “Acesso completo” e de “Acesso partilhado” deveriam ser relegadas para um horizonte temporal mais alargado, devido a constrangimentos de ordem operacional, negocial, de confidencialidade e de segurança.

A este respeito fazemos referência para o exposto na resposta à questão 3.2. supra, acrescentando que devem ser tidos em conta, para a implementação de qualquer uma das variantes, os condicionalismos decorrentes da cadastração da rede e da alteração e desenvolvimento dos sistemas informáticos de suporte operacional.

Questão 4

"Concorda com a aplicação do princípio da orientação para os custos na OLL? No seu entender, que metodologia de custeio considera mais adequada à prossecução de tal princípio na OLL? Considera que a aplicação da metodologia que indicou é compatível com os preços de retalho referentes à assinatura mensal actualmente praticados pelo operador notificado? Em caso negativo, que soluções propõe?

Conforme já referimos, a OLL não é a melhor solução para a diversidade dos sistemas de acesso local e pode inibir o investimento em novas soluções tecnológicas e novos serviços.

Os novos operadores serão levados a captar os sectores mais rentáveis do mercado, aos quais mais interessa o recurso a soluções alternativas para fornecimento de serviços avançados de banda larga.

Os OOL poderão entrar no mercado com investimentos reduzidos, sem grandes custos fixos, o que facilita a obtenção de lucro “fácil” e a saída do mercado sem quaisquer obrigações quanto aos utilizadores e ao operador notificado. Por outro lado, o operador notificado efectuou grandes investimentos em infra-estrutura, vendo frustadas as suas expectativas.

Assim, 
· O método a adoptar deverá assegurar a recuperação dos custos incorridos, sendo que a fixação dos preços deverá ser orientada pelas metodologias actualmente recomendadas, designadamente a dos custos correntes, por reproduzir mais adequadamente as condições dum mercado concorrencial;

· A aplicação do princípio da orientação para os custos deverá ser circunscrita a um período de tempo considerado razoável (e.g., o regulador holandês considerou 5 anos) para o desenvolvimento de ofertas concorrentes. Findo esse período existirá uma "sunset clause" e o preço deverá ser fixado de acordo com critérios comerciais;

· A compatibilidade entre preços de retalho e o custo da OLL não pode ser aferida por referência ao preço da assinatura mensal, sob pena de o preço a pagar pela OLL ser inferior ao custo suportado pelo operador notificado. Com efeito, a assinatura mensal é uma prestação associada a um serviço específico - o SFT, enquanto que a OLL será a base para o fornecimento de um conjunto de serviços (de entre os quais o SFT não será porventura o mais relevante) mediante o up-grade do acesso local;

· A receita a confrontar com o preço da OLL deverá assim resultar do somatório da remuneração pelo acesso à rede com a remuneração pela utilização da infra-estrutura de suporte aos serviços de banda larga, consoante as variantes da OLL que vierem a ser adoptadas;

· Devem ainda ser tidos em conta os custos decorrentes da transferência e desistência da OLL.

Questão 5

"Considera que o estabelecimento de preços médios em todo o território nacional para a OLL será compatível com o objectivo de promoção da concorrência no lacete local e em especial do acesso pela generalidade da população aos serviços no contexto da Sociedade da Informação? Em caso negativo que considerações entende serem relevantes quanto à área geográfica que deverá ser considerada para a aplicação de preços geograficamente diferenciados?"

O estabelecimento de preços médios (ao nível de retalho e de mercado grossista) em todo o território nacional para a OLL contribui para a concorrência efectiva no lacete local e ao mesmo tempo que evita assimetrias de ordem geográfica que poderiam ter consequências negativas no desenvolvimento do país e ordenamento do território no contexto da Sociedade da Informação.

A este respeito refira-se a iniciativa do governo Portugal Digital - Iniciativa Internet que inclui como orientações justamente o estímulo ao aumento da coesão social e o combate à info-exclusão.

O preço médio deve ser calculado com base na ponderação dos custos totais em que o operador notificado incorre ao proceder ao OLL, permitindo introduzir uma razoável margem de negócio.

Deste modo, a Portugal Telecom favorece o estabelecimento de preços médios em todo o território nacional, salvo em casos excepcionais de instalações de custo claramente superior aos custos médios.

Questão 6

"Tendo em conta as diferentes variantes de acesso desagregado ao lacete local e outros eventuais componentes de custo para além do custo do aluguer de linha (por exemplo, custos com a transferência de linha), agradece-se que identifique todos os elementos relevantes no âmbito do estabelecimento dos custos associados à implementação da OLL."

A identificação exaustiva de todos os componentes de custo envolvidos no fornecimento de qualquer uma das variantes só poderá ser realizada após a definição detalhada da mesma. 

Alguns dos componentes de custo a considerar são, em termos genéricos, os seguintes:

1. Custos da rede de acesso de telecomunicações do operador notificado:

· Par de fios de cobre entre as instalações do cliente e o repartidor da Central Local do operador notificado;

· Equipamento de teste e manutenção;

· Qualificação dos pares de fios de cobre;

· Análise de interferências nos pares de fios de cobre;

· Levantamento de informação relevante de cadastro e características técnicas dos pares físicos de cobre.

2.
Custos de equipamento da rede de acesso de telecomunicações do operador notificado necessário à prestação do serviço:

· Equipamento modem a colocar nas extremidades do lacete local;

· Equipamento de filtragem de frequências;

· Sistemas de multiplexagem;

· Sistemas de transmissão de pacotes/células;

· Sistemas de comutação/agregação de pacotes/células;

· Sistemas de gestão e supervisão dos equipamentos instalados;

· Equipamento de teste e manutenção.

3.
Custos de engenharia civil na rede de acesso

· Trabalhos de engenharia civil a realizar nas Centrais da Portugal Telecom;

· Construção de espaços técnicos para co-instalação, nas Centrais da Portugal Telecom;

· Remodelações a efectuar no sentido de repor as condições iniciais dos espaços cedidos.

4.
Custos comerciais para prestação do serviço:

· Planeamento;

· Desenvolvimento de processos de negócio;

· Atendimento e assistência comercial;

· Assistência técnica;

· Gestão de avarias;

· Informação sobre qualidade de serviço;

· Facturação e cobrança;

· Desenvolvimento de sistemas de informação de suporte à prestação do serviço;

· Divulgação de informação sobre a oferta, designadamente sobre a cobertura geográfica da oferta e aspectos técnico-comerciais.

5.
Custos de instalação, operação e manutenção do serviço:

· Qualificação dos pares de fios de cobre;

· Testes de compatibilidade;

· Manutenção dos pares de fios de cobre;

· Instalação e operação dos equipamentos e sistemas referidos em 2 e 4.

6.
Custos associados à disponibilização/manutenção de espaços para co-instalação:

· Levantamento e registo cadastral de espaços técnicos;

· Espaços físicos;

· Cedência de infra-estruturas eléctricas e sistemas de protecção em caso de falha;

· Ar condicionado;

· Segurança e vigilância;

· Limpeza;

· Sistemas de detecção e protecção contra incêndios;

· Instalação de equipamento.

Questão 7 

"No caso de ser alegada insuficiência de espaço para co-instalação nos edifícios do operador notificado como entende poder ser ultrapassada esta situação? Que condições entende poder ser necessário assegurar por forma a garantir a segurança e a preservação da integridade da rede no caso de co-instalação física?

A Portugal Telecom não dispõe ainda de um estudo detalhado de quais os locais onde existe ou não insuficiência de espaço para co-instalação física, tudo apontando, porém, para que se verifiquem situações de insuficiência.

No entanto, nos casos em que exista espaço escasso nos edifícios do operador notificado e para que seja assegurada a não discriminação e igualdade entre os OOL, entendemos que deve ser estabelecida uma regra do tipo "First Come First Served".

Por forma a garantir a segurança e preservação da integridade da rede do operador notificado em caso de co-instalação física pode ser necessário:

· Instalar equipamento de OLL em espaços vedados e independentes e com acesso externo exclusivo para as equipas de cada OOL;

· Garantir a compatibilidade do equipamento dos OOL com as condições de espaço e com o equipamento do operador notificado e de outros OOL co-instalados no mesmo espaço;

· Monitorização, por parte do operador notificado, das equipas dos OOL, que devem dispor de acesso restrito e controlado às instalações do operador notificado;

· Disponibilizar, em alguns casos, a alimentação e ar condicionado, em sistemas independentes ou não do sistema do operador notificado.

Questão 8

"Considera a co-instalação virtual e a co-instalação remota alternativas viáveis à co-instalação física) Em que circunstâncias? Em que medida considera que a intervenção à priori do ICP no tocante ao enquadramento das condições de co-instalação poderia contribuir para uma maior transparência e celeridade do processo?"

A co-instalação remota e virtual serão alternativas nos casos em que não exista espaço físico ou condições de segurança para fornecer co-instalação nas instalações do operador notificado. 

No entanto, a co-instalação remota apenas será uma alternativa viável nos casos em que as distâncias entre o MDF da Portugal Telecom e as instalações do OOL sejam reduzidas, de forma a preservar a qualidade dos serviços de banda larga. Esta alternativa deverá ser objecto de um estudo aprofundado.

Por seu lado, a co-instalação virtual só poderá ser alternativa mediante condições a estabelecer pelo operador notificado, nomeadamente quanto ao tipo e funcionalidades do equipamento a instalar, evitando que o operador notificado incorra em investimentos não retornáveis, nomeadamente na formação de pessoal para operar os equipamentos dos OOL.

Note-se ainda que a co-instalação remota não poderá implicar quaisquer obrigações ou custos para o operador notificado, uma vez que este não poderá ter uma obrigação de co-instalação nos casos em que não tenha espaço físico suficiente nas suas instalações, pois tal falta de espaço não lhe é imputável. Assim, considera-se que todas as obrigações e custos de co-instalação remota  deverão ser da responsabilidade do OOL, sendo o ponto fronteira entre o operador notificado e o OOL, o edifício do primeiro. O mesmo se diga para a co-instalação virtual relativamente a todos os custos incorridos.

Questão 9

"Que parâmetros e indicadores de qualidade de serviço considera relevante definir no âmbito da OLL"?

A título de comentário geral, reitera-se a posição já por diversas vezes assumida pela PT de que, numa situação de mercado liberalizado, os indicadores de qualidade de serviço "obrigatórios" deverão restringir-se a um conjunto mínimo de IQS que, sempre que possível, deverão ser um subconjunto dos indicadores do Convénio.

Dada a situação de partilha de infra-estruturas, alerta-se ainda para a necessidade de definir rigorosamente as fronteiras de responsabilidade dos diversos intervenientes, sendo imputados aos OOL os tempos e custos que lhes correspondam no âmbito da sua responsabilidade.

Quanto à qualidade de serviço oferecida aos OOL no âmbito da OLL, considera-se que deverá ser caracterizada pelos seguintes factores:

· Tempo para disponibilização

· Disponibilidade das infra-estruturas

· Qualidade da transmissão

Para cada um dos factores, indicam-se a seguir os IQS específicos propostos para avaliação e controlo:

Tempo de disponibilização

· Tempo médio de disponibilização dos lacetes locais requisitados, no âmbito das limitações à oferta, referidas na Q2 e Q3.

Disponibilidade

· Tempo médio de reparação do lacete local em caso de avaria.

Qualidade da transmissão

· Não se propõe nenhum indicador específico para caracterizar a qualidade de transmissão no lacete local, já que as infra-estruturas existentes serão partilhadas pelos OOL e pelos clientes directos da Portugal Telecom e existem já IQS no âmbito do Convénio que asseguram o controlo deste parâmetro da qualidade.

Como nota final, sublinha-se que não existe histórico para os IQS específicos do lacete local, pelo que será necessário intervir nos sistemas de informação para que estes possam vir a ser disponibilizados.

A redução drástica do universo de avaliação (quando comparamos os cerca de 4 milhões de acessos com o parque associado à OLL) será uma dificuldade acrescida para a fixação de objectivos para estes IQS.

Questão 10 

" Que eventuais condicionalismos deverão ser equacionados relativamente à compatibilidade de equipamentos e características electromagnéticas dos mesmos? Caso existam tais condicionalismos, que soluções propõe para a sua minimizarão? Que tipos de testes poderão ser necessários efectuar para  analisar a viabilidade técnica da prestação do serviço sobre um determinado par de cobre?"

Na co-instalação física e virtual, a Portugal Telecom não prevê quaisquer condicionalismos adicionais em termos de compatibilidade electromagnética dos equipamentos, desde que os mesmos (equipamento, sub-bastidores, bastidores) obedeçam ao enquadramento legal da legislação sobre compatibilidade electromagnética constante nas seguintes publicações:

· Directivas 89/336/CEE e 92/31/CEE;

· Decretos-Lei 74/92 de 29 Abril e 98/95 de 17 de Maio;

· Portarias 767-A/93 de 31 de Agosto e 935/95 de 24 de Julho.

De modo a garantir uma compatibilidade física dos equipamentos em termos de melhor racionalização de espaços, estes deverão, preferencialmente, ser instalados em bastidores tipo ETSI de 2200x600x300mm, segundo a norma ETS 300 119. Caso não seja possível satisfazer esta condição, a co-instalação (física e virtual) deverá ser analisada caso a caso com o OOL.

É do conhecimento geral que a coexistência de diversos sistemas DSL sobre um mesmo cabo de cobre provoca interferências entre sistemas, podendo diminuir o desempenho dos equipamentos ou mesmo inviabilizar a transmissão.

As condições/viabilidade de funcionamento de determinado equipamento dependem de inúmeros factores da rede de cobre: 

- número de cabos na ligação Central - Cliente;

- número de pares dos diferentes cabos que constituem a ligação;

- tipo de isolamento dos condutores de cobre;

- comprimento de cada troço da ligação;

- número de equipamentos em cada troço da ligação do mesmo tipo e/ou de tipos diferentes;

- localização dos vários equipamentos em cada troço de cabo da ligação.

As combinações possíveis destes factores nas várias ligações resultam numa enorme diversidade de situações, tornando difícil prever o comportamento de um equipamento antes da sua instalação.

A adopção de “máscaras de densidade de potência espectral” para os novos equipamentos a introduzir na rede, pela Portugal Telecom e pelos OOL, poderá ser uma forma de minimizar as interferências, garantindo a compatibilidade espectral entre serviços e tecnologias que usem pares de um mesmo cabo.

Deverá, no entanto, ter-se em atenção que na rede da Portugal Telecom já existem vários sistemas e tecnologias instalados, pelo que a definição de um plano de frequências para a rede de acesso deverá contemplar os sistemas existentes.

A análise da viabilidade técnica da disponibilização de determinado serviço sobre um determinado par de cobre, passa necessariamente pela realização de um conjunto de testes:

Teste de nível físico


- Atenuação;

- Resistência DC (lacete);


- Impedância característica;


- Perdas de retorno;


- Resistência de isolamento;


- Paradiafonia;


- Telediafonia.

Nota: Os primeiros quatro ensaios são efectuados sobre o par de cobre em causa (fora de serviço). A realização dos últimos dois testes exige a disponibilidade de mais um par adjacente.

Testes de integração


- Verificação da performance do serviço instalado;


- Verificação da não alteração de performance dos restantes serviços já instalados no cabo, após instalação do novo serviço.

Questão 11

"No seu entender como se deverá processar toda a relação comercial entre as três partes envolvidas: OOL, operador notificado e utilizador? Que aspectos considera essencial preservar quanto a esta matéria?"
Relativamente a qualquer uma das variantes, mas, em particular, à variante "Acesso ao débito", a relação comercial será estabelecida entre o operador notificado e o OOL. 

O faseamento do processo comercial envolverá, entre outros, os seguintes procedimentos: 

· A oferta ficará restrita aos OOL detentores de licença / título de habilitação passada pelo ICP, para esse efeito;

· O OOL deverá solicitar o serviço OLL ao operador notificado, devendo tal solicitação ser suportada num pedido expresso do cliente final do operador notificado;

· O operador notificado avaliará a possibilidade de satisfação do pedido, do ponto vista técnico-comercial;

· O operador notificado emitirá resposta sobre a possibilidade de satisfação do pedido ao OOL;

· Caso haja a possibilidade de satisfação do pedido, o operador notificado prestará o serviço de acordo com as regras e condições estabelecidas na Oferta de Referência de OLL, após a contratualização do mesmo.

Aspectos a preservar:

· Boa coordenação técnico/comercial entre o operador notificado e os OOL;

· Níveis de confidencialidade estratégica/comercial/operacional referente à infra-estrutura de rede do operador notificado.

Questão 12

"Que aspectos considera deverem integrar uma Proposta de Referência para acesso ao lacete local para além dos mencionados no Anexo à Recomendação da Comissão Europeia?"
A Proposta de Referência para o acesso ao lacete local deverá descrever o regime genérico do acesso dos OOL aos serviços de OLL prestados pelo operador notificado.

Por conseguinte, deverá incluir a descrição técnico-comercial dos serviços OLL que venham a ser definidos pelo ICP.

Relativamente aos aspectos mencionados no Anexo à Recomendação da Comissão Europeia, 2000/417/CEE de 25 de Maio de 2000 (notificada com o número C(2000)1259), importa realçar o carácter confidencial/estratégico que alguns aspectos poderão evidenciar, nomeadamente os que se prendem com os sistemas de suporte operacionais e detalhes de rede do operador notificado.

Assim, apenas deverão figurar na Proposta de Referência os aspectos estritamente relacionados com a oferta de serviços OLL, salientando-se que o acesso aos sistemas de suporte operacionais do operador notificado deverá ser excluído.

No que respeita à publicação de informação relativa à oferta em formato electrónico via Internet, a inclusão desta facilidade no âmbito da Proposta de Referência só deverá ter lugar se o custo de desenvolvimento deste tipo de meio fizer parte das componentes de custo dos serviços OLL. 

Para além do referido, deverá ser considerado um aspecto não incluído no referido Anexo, que se prende com a definição de um período mínimo e máximo de testes a efectuar na rede do operador notificado, em conjunto com os OOL, de modo a assegurar-se uma oferta sustentada de OLL.

Questão 13

"Considera necessária a constituição de um grupo de trabalho no âmbito da OLL? Que matérias específicas entende poderem ser discutidas ao nível de um tal grupo além das identificadas nesta consulta? Como entende poder ser optimizado o seu funcionamento?"

As diferentes matérias identificadas nesta consulta podem ser colocadas à discussão de grupos de trabalho ou serem alvo de negociações através de diferentes modos conforme as matérias e os diferentes interesses que estão em causa.

O estabelecimento dos termos e condições da disponibilização da OLL pelo operador notificado, nomeadamente a fixação dos requisitos mínimos a incluir na Oferta de Referência da OLL, deve ser efectuado pelo operador notificado e submetido ao ICP, sendo posteriormente, se necessário for, objecto de discussão e negociação entre ambos.

Este poderá constituir um passo muito importante para a definição/operacionalização efectiva e sustentada da OLL, uma vez que permitirá criar uma maior dinâmica, exposição/debate e resolução de aspectos e constrangimentos do processo.

Por seu lado, matérias como o estabelecimento de interfaces técnicas e operacionais com os OOL, a definição das condições concretas de interfuncionamento e compatibilização de equipamentos e tecnologias, o modo de acesso à OLL, os testes e procedimentos, matérias estas que necessitam de harmonização entre os operadores, deverão ser objecto de discussão (se necessário for, através da constituição de grupos de trabalho) e negociação entre o operador notificado e os OOL.

Com efeito, esta interacção entre o operador notificado e os OOL poderá revelar-se extremamente útil para a discussão, harmonização e cooperação entre as diferentes partes.

A discussão entre o operador notificado e os OOL, nomeadamente através da criação de um grupo de trabalho para o efeito, desejavelmente coordenado pelo ICP, deveria começar por preparar intensamente os processos, nomeadamente, de interfaces técnicos, de ensaios, etc., bem como todos os procedimentos a adoptar. Numa fase subsequente de testes, deveria monitorizar os resultados e propor soluções para os problemas surgidos.

Na fase comercial deveria continuar a reunir periodicamente, embora com menor frequência e eventualmente numa base ad-hoc sempre que a situação o justificasse.

Nos casos de falta de acordo entre as partes, e mesmo quando não haja coordenação pelo ICP dos grupos de trabalho, poderia ser requerida, se ambas as partes assim o entendessem, a intervenção do ICP.

Com o decorrer normal da fase comercial, a existência do grupo de trabalho poderia deixar de ser necessária.

Para além destes aspectos, é fundamental que o ICP, após consulta das entidades interessadas:

· Proceda a um estudo sobre a procura de OLL, bem como da penetração previsível dos vários serviços;

Nota: Tal como já referimos, a taxa de penetração da OLL poderá vir a revelar-se reduzida. Vejam-se, a título de exemplo, os resultados do supra referido estudo de The Yankee Group, segundo o qual a taxa de penetração de ADSL em Portugal, estimada para 2005, representa cerca de 3,9%, com um valor médio europeu de 8,4%.

· Estabeleça as disposições regulamentares necessárias à concretização das disposições definidas pela Comissão, cruzando-as com a regulamentação nacional, em particular:

· A sua relação com o SU e o Contrato de Concessão;

· A sua relação com a Revisão 99 e com questões horizontais;

· Os aspectos técnicos relevantes;

· Os aspectos legais;

· Os aspectos económicos e de concorrência;

· Clarifique as condições em que o pedido de OLL deve ser considerado razoável pelo operador notificado, tendo em conta as soluções alternativas presentes;

· Defina os direitos e obrigações envolvidos na OLL e o seu impacto nas obrigações do operador notificado, bem como nas condições associadas à portabilidade e à pré-selecção;

· Estabeleça as normas e as características técnicas associadas ao lacete local;

· Clarifique as regras e metodologias de estabelecimento dos preços da OLL, em todas as suas componentes;

· Defina, justificadamente, os calendários aplicáveis à OLL e as acções de base a desenvolver.

· Procede a um levantamento do estado de implementação de sistemas FWA, antes do lançamento da OLL.
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